
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 218857 - SC(2026/0007799-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE PALHOÇA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PAULÍNIA - SP
INTERES. : WINE DEALER COMERCIO DE BEBIDAS LTDA
ADVOGADO : MARCELO DE ROCAMORA - SP159470
INTERES. : FIRST S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA RELATIVA. DECLINAÇÃO
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PERPETUATIO
JURISDICTIONIS. AÇÃO DISTRIBUÍDA ANTES DA
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DO  DO CPC. CONFLITO ART. 63
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 1ª Vara Cível de  tendo por suscitado oPalhoça/SC,
Juízo de Direito da 2ª Vara de Paulínia/SP.
2. O Juízo da 2ª Vara de  declinou da competênciaPaulínia/SP
de ofício, sob o argumento de que a escolha do foro teria
ocorrido de forma aleatória, com base na nova redação do art. 63
do CPC, alterada pela  O suscitante alegou Lei n. 14.879/2024.
que a demanda foi distribuída antes da vigência da referida lei, o
que afastaria sua aplicação ao caso concreto.
3. A controvérsia envolve a definição do juízo competente para o
processamento e julgamento de uma cautelar inominada, que
tem como partes pessoas jurídicas de direito privado e discute a
negativação indevida de nome junto a órgãos de proteção ao
crédito em razão do suposto descumprimento de obrigação
contratual.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
declinação de competência de ofício em razão da escolha de
foro aleatório, quando a ação foi ajuizada antes da vigência da

 que alterou o  do CPC, e mesmoLei n. 14.879/2024,  art. 63
após diversos atos processuais praticados.
III. Razões de decidir
5. A  que alterou o  do CPC, não se Lei n. 14.879/2024,  art. 63
aplica às demandas ajuizadas antes de sua vigência, conforme
interpretação conjunta dos arts. 14 e 43 do CPC.
6. A nova redação do  do CPC, que permite a declinação art. 63
de competência de ofício em casos de foro aleatório, não pode
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ser aplicada retroativamente, sendo mantida a prorrogação da
competência relativa em razão da inércia da contraparte,
conforme a Súmula 33/STJ.
7. Nos termos do  do  a competência é art. 43  CPC/2015,
determinada no momento do registro ou da distribuição da
petição inicial, não havendo qualquer relevância nas
modificações supervenientes do estado de fato ou de direito,
salvo quando houver supressão de órgão judiciário ou alteração
da competência absoluta.
IV. Dispositivo
8. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito da 2ª Vara de  para processar e julgar aPaulínia/SP,
demanda na origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.11/03/2026  17/03/2026,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
                    Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA RELATIVA. DECLINAÇÃO
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PERPETUATIO
JURISDICTIONIS. AÇÃO DISTRIBUÍDA ANTES DA
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DO  DO CPC. CONFLITO ART. 63
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 1ª Vara Cível de  tendo por suscitado oPalhoça/SC,
Juízo de Direito da 2ª Vara de Paulínia/SP.

2. O Juízo da 2ª Vara de  declinou da competênciaPaulínia/SP
de ofício, sob o argumento de que a escolha do foro teria
ocorrido de forma aleatória, com base na nova redação do art. 63
do CPC, alterada pela  O suscitante alegou Lei n. 14.879/2024.
que a demanda foi distribuída antes da vigência da referida lei, o
que afastaria sua aplicação ao caso concreto.

3. A controvérsia envolve a definição do juízo competente para o
processamento e julgamento de uma cautelar inominada, que
tem como partes pessoas jurídicas de direito privado e discute a
negativação indevida de nome junto a órgãos de proteção ao
crédito em razão do suposto descumprimento de obrigação
contratual.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
declinação de competência de ofício em razão da escolha de
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foro aleatório, quando a ação foi ajuizada antes da vigência da
 que alterou o  do CPC, e mesmoLei n. 14.879/2024,  art. 63

após diversos atos processuais praticados.

III. Razões de decidir

5. A  que alterou o  do CPC, não se Lei n. 14.879/2024,  art. 63
aplica às demandas ajuizadas antes de sua vigência, conforme
interpretação conjunta dos arts. 14 e 43 do CPC.

6. A nova redação do  do CPC, que permite a declinação art. 63
de competência de ofício em casos de foro aleatório, não pode
ser aplicada retroativamente, sendo mantida a prorrogação da
competência relativa em razão da inércia da contraparte,
conforme a Súmula 33/STJ.

7. Nos termos do  do  a competência é art. 43  CPC/2015,
determinada no momento do registro ou da distribuição da
petição inicial, não havendo qualquer relevância nas
modificações supervenientes do estado de fato ou de direito,
salvo quando houver supressão de órgão judiciário ou alteração
da competência absoluta.

IV. Dispositivo

8. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito da 2ª Vara de  para processar e julgar aPaulínia/SP,
demanda na origem.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 1ª Vara Cível de  tendo por suscitado o Juízo de Direito da 2ªPalhoça/SC,
Vara de Paulínia/SP.

Narra o suscitante que o Juízo da 2ª Vara de Paulínia não poderia ter
declinado da competência de ofício, com fundamento na inovação legislativa trazida
pela  uma vez que a demanda em análise foi distribuída antes da Lei n. 14.879/24,
vigência da referida lei, o que afasta sua incidência à hipótese, conforme já decidido
pelo STJ. (e-STJ fls. 15-18).

O suscitado, a seu turno, sustenta que a Comarca de Paulínia foi
escolhida de forma aleatória, visto que não possui relação com o domicílio das
partes, o que permite a declinação da competência de ofício. (e-STJ fls.20-22)

É o relatório.

VOTO

Dispõe o  I, d, da  que "Compete ao Superior Tribunal art. 105, CRFB/88
de Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência
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entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no  I, "o", bem como entre art. 102,
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no º, art. 5
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do  do Código de Processo Civil, há conflito de art. 66
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois
ou mais juízes.

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes,
para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e
quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 29/10/2024,
DJe de ) 5/11/2024.

Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento da cautelar inominada, que tomou como partes
pessoas jurídicas de direito privado e questiona a negativação do nome junto a
órgãos de proteção ao crédito em razão do descumprimento da obrigação contratual
firmada. (e-STJ fls. 4-11).  

No caso, a ação foi distribuída em 2017 no foro de Paulínia e, conforme
informação dos autos, houve "deferimento da tutela cautelar (evento 1, DEC9) —
decisão confirmada em segundo grau, evento 1, ACOR65 —, seguiu tramitação
regular, com apresentação de emenda à exordial (evento 1, PET15); contestação
(evento 1, CONT17); réplica (evento 1, CONT29); e decisão saneadora, com o
deferimento de produção de prova pericial (evento 1, DEC37), já em fase de
apresentação do laudo pelo profissional nomeado (evento 1, DESP75)." (e-STJ fls.
15)

Somente após esse tramite, o Juízo da 2ª Vara de Paulínia entendeu
por declinar da competência de ofício, sob o argumento de que a escolha do foro
teria se dado de forma aleatória.  
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Ocorre que, ainda que se trate de foro eleito de forma aleatória, sendo a
hipótese de competência relativa, a declinação da competência não seria possível,
pela incidência da perpetuatio jurisdictionis já que "Conforme estabelece o  do art. 87
CPC, a competência determina-se no momento da propositura da ação e, em se
tratando de hipótese de competência relativa, não é possível de ser modificada ex
officio. Esse mencionado preceito de lei institui, com a finalidade de proteger a parte,
a regra da estabilização da competência (perpetuatio jurisdictionis)." (AgInt nos EDcl
no CC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em160.102/SC,

 DJe de )14/5/2019,  16/5/2019.

Além disso, em se tratando de ação ajuizada antes da vigência da Lei n.
14.879 de 2024, não seria possível a declinação da competência de ofício. A
propósito:
 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.  §§ 1º E 5º, DO ART. 63,
CPC. ALTERAÇÃO DADA PELA  CLÁUSULA DE LEI 14.879/2024.
ELEIÇÃO DE FORO. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA COM O
DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA DAS PARTES OU COM O NEGÓCIO
JURÍDICO. JUÍZO ALEATÓRIO. PRÁTICA ABUSIVA. DECLINAÇÃO
DE OFÍCIO. AÇÃO AJUIZADA ANTES VIGÊNCIA DA NOVA LEI.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Conflito negativo de competência suscitado em  e 25/7/2024
concluso ao gabinete em 1/8/2024.

2. O propósito do conflito de competência consiste em estabelecer o
Juízo competente para o processamento da demanda quando a ação
for ajuizada no foro de eleição e este for considerado abusivo.

3. A  alterou o  do CPC no que diz respeito Lei n. 14.879/2024  art. 63
aos limites para a modificação da competência relativa mediante
eleição de foro. A nova redação do § 1º do dispositivo dispõe que "a
eleição de foro somente produz efeito quando constar de instrumento
escrito, aludir expressamente a determinado negócio jurídico e
guardar pertinência com o domicílio ou a residência de uma das partes
ou com o local da obrigação, ressalvada a pactuação consumerista,
quando favorável ao consumidor".

4. Como consequência da não observância dos novos parâmetros
legais, será considerada prática abusiva o ajuizamento de demanda
em foro aleatório, sem qualquer vinculação com o domicílio ou
residência das partes ou com o negócio jurídico, podendo o Juízo
declinar de ofício da competência, nos termos do § 5º do  do art. 63
CPC.

5. Com a vigência da nova legislação, tem-se a superação parcial da
 segundo a qual "a incompetência relativa não podeSúmula 33/STJ,

ser declarada de ofício".

6. Aplica-se a nova redação do  §§ 1º e 5º, do CPC aos art. 63,
processos cuja petição inicial tenha sido ajuizada após  data 4/6/2024,
da vigência da  (art. 2º). O estabelecimento desse Lei n. 14.879/2024
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marco temporal decorre da interpretação conjugada do  do art. 14
CPC, que estabelece a Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, e
do  do CPC, segundo o qual a competência será determinada art. 43
no momento do registro ou da distribuição da petição inicial.

7. Por outro lado, a nova legislação não será aplicada às
demandas ajuizadas em momento anterior à sua vigência,
sobrevindo a prorrogação da competência relativa - pelo foro de
eleição - em razão da inércia da contraparte e da incidência da
Súmula 33/STJ.

8. No conflito sob julgamento, a ação foi ajuizada em  antes 27/1/2023,
vigência da nova lei, sendo descabida a declinação de ofício da
competência em razão da prorrogação da competência relativa.

9. Conflito de competência conhecido para declarar competente o
Juízo da 38ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP,
ora suscitante.

(CC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,206.933/SP,
julgado em  DJEN de ) 6/2/2025,  13/2/2025.

 

Ante o exposto,  do conflito para  competente o CONHEÇO  DECLARAR
Juízo de Direito da 2ª Vara de  para processar e julgar a demanda naPaulínia/SP,
origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 218.857 / SC
Número Registro: 2026/0007799-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10011715920178260428 50047579420258240045

Sessão Virtual de  a 11/03/2026  17/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE PALHOÇA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PAULÍNIA - SP
INTERES. : WINE DEALER COMERCIO DE BEBIDAS LTDA
ADVOGADO : MARCELO DE ROCAMORA - SP159470
INTERES. : FIRST S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto11/03/2026  17/03/2026,

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 17 de março de 2026
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